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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER Nº________/2021 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 

(PLO) nº 255/2021, que institui no município do 

Recife o “Programa Recifense de Combate à 

Violência Sexual praticada contra Crianças e 

Adolescentes”; pela REJEIÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 255/2021, de autoria do vereador Zé Neto, nos termos do Art. 113 

do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife.  

 

A Proposição, em síntese, institui no município do Recife o “Programa Recifense de 

Combate à Violência Sexual praticada contra Crianças e Adolescentes”, com o objetivo de 

promover ações que garantam proteção e segurança a crianças e adolescentes do Recife. Em 

sua justificativa, o proponente esclarece que: 

 

“De acordo com o caput do art. 227 da Constituição da 

República de 1988, “é dever da família, da sociedade e 

do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 

à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão”. Por 

atribuir o sentido amplo ao termo “Estado”, contido no 

trecho supratranscrito, a Carta Magna se refere, pois, a 

todos os entes que formam a Administração Pública 
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Direta – quais sejam, União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios –, obrigando-os a assegurar a proteção 

especialmente dedicada tanto à infância quanto à 

juventude. Assim, cumpre ao Município do Recife envidar 

todos os esforços possíveis para coibir a prática de 

violência sexual contra crianças e adolescentes, bem 

como conscientizar a maior quantidade de recifenses 

acerca da importância de denunciar qualquer ato que 

configure abuso e violência sexuais.”. 

 

A Proposição foi apresentada em reunião remota do dia 02/08/2021, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) e encaminhado às comissões 

legislativas. O prazo para recebimento de emendas iniciou em 03/08/2021 e encerrou em 

16/08/2021. Nesse interstício, a propositura não recebeu emendas.  

 

 Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

Conforme se verifica, em que pese a elogiável iniciativa do autor do Projeto, conclui-

se que existe impedimento legal para a sua aprovação. É imperiosa a observância de 

determinados requisitos na produção legislativa. Por sua vez, o artigo 54, inciso VI, alínea a, 

da Lei Orgânica do Município do Recife – LOMR, preconiza que: 

 

“Art. 54. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

VI - dispor mediante decreto sobre: 

a) organização e funcionamento da administração municipal, 

quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 

extinção de órgãos públicos.”. 

 

O artigo 4º da proposição em tela lista as ações do programa idealizado, incluindo a 

realização de campanhas, formação, treinamento e sensibilização, bem como capacitação dos 

profissionais e encaminhamento das vítimas para as delegacias especializadas.  
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Assim, iniciativas como a ora apresentada implicam, na prática, a verdadeiros atos de 

administração, violando o princípio da separação dos poderes, insculpido no art. 2° da 

Constituição Federal de 1988, a saber:  

 

“São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, 

o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”.  

 

Neste sentido, apesar dos louváveis desígnios do autor do projeto, vejo-me compelido 

a negar assentimento à Proposição. Isto posto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 

Ordinária n.º 255/2021, de autoria do vereador Zé Neto. 

 

 

Recife, 25 de agosto de 2021. 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

 Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto 

de Lei Ordinária n.º 255/2021, de autoria do vereador Zé Neto. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,  de agosto de 2021. 
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